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6.1. Extrato de Acordo de Cooperação Técnica1575979 

6.2. PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO1576079 

6.3. PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO1576169 

6.4. PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO1576174 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 31/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SGC/CONV
PROCESSO SEI Nº 20.0.000007630-0
PARTÍCIPES:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
REPRESENTANTE : Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
CNPJ Nº: 06.981.344/0001-05
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DE NAZARÉ - PI
REPRESENTANTE DO: Prefeito LUIZ CARDOSO DE OLIVEIRA NETO
CNPJ Nº: 06.554.406/0001-00
OBJETO: A cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de interesse comum entre os
conveniados, bem como permitir a disposição recíproca de servidores.
VIGÊNCIA: Vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua publicação
ÔNUS DA COOPERAÇÃO: A disposição se dará com ônus remuneratório para o ente cedente, na forma do art. 12 da Resolução TJPI nº
108/2018.
DATA DA ASSINATURA: 16/10/2020

ATO/ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 73/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 18.0.000021576-3
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
CNPJ/CONTRATANTE: 06.981.344/0001-05
EMPRESA/CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S.A.
CNPJ/CONTRATADA: 00.000.000/0001- 91
OBJETO/RESUMO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o ajuste da data inicial para fins de desembolso de remuneração complementar,
bem como a inclusão, a título de remuneração de igual natureza, do período compreendido entre 01/09/2020 a 27/09/2020 no contrato 73/2020.
ALTERAÇÕES: Pelo presente Termo Aditivo, fica alterada a data inicial e abrangência de período a ser remunerado, para fins de cálculo de
desembolso complementar, do parágrafo quarto da cláusula décima, passando a ter a seguinte redação:
"PARÁGRAFO QUARTO - A título de complementação da remuneração acordada no caput desta cláusula, o BANCO efetuará o
pagamento:
I - da quantia de R$ 2.438.578,66 (dois milhões, quatrocentos e trinta e oito mil, quinhentos e setenta e oito reais e sessenta e seis
centavos), referente ao período de 14.03.2018 até a data de 31.08.2020, que deverá ocorrer em 05 (cinco) dias úteis após a assinatura
deste contrato e publicação de seu extrato e
II - da quantia de R$ 105.026,65 (cento e cinco mil, vinte e seis reais e sessenta e cinco centavos), referente à remuneração pela média
de saldo diário (MSD) dos depósitos judiciais no período de 1.09.2020 a 27.09.2020, que será pago após a publicação deste aditivo."
FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo decorre de autorização do Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí encontra amparo legal
no art. 65, I, "a", da Lei 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 16/10/2020
ASSINATURA:
Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente
Documento assinado eletronicamente por FLAVIO FELIPE MATOS DE ARAUJO.

ATO/ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 051/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20.0.000070787-3
CONTRATANTE: FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO - FERMOJUPI
CNPJ/CONTRATANTE: 10.540.909/0001-96
EMPRESA/CONTRATADA: CASA DE MÓVEIS E DECORAÇÃO LTDA
CNPJ/CONTRATADA: 27.537.089/0001-86
OBJETO/RESUMO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo a prorrogação do prazo de entrega do objeto do Contrato nº 051/2020.
PRAZO DE VIGÊNCIA:
PRORROGAÇÃO: Pelo presente Termo, fica prorrogado por 30 (trinta) dias consecutivos, o prazo para entrega das Persianas, contados a
partir da publicação deste Termo.
FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo encontra amparo legal no inciso II, §1°, do art. 57. da Lei n°8.666/93.
DATA DA ASSINATURA:
ASSINATURA:
Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente
Documento assinado eletronicamente por MARYLAND ALENCAR PEREIRA VIEIRA.

ATO/ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 095/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20.0.000070004-6
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
CNPJ/CONTRATANTE: 06.981.344/0001-05
EMPRESA/CONTRATADA: BELAZARTE SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA ME
CNPJ/CONTRATADA: 07.204.255/0001-15
OBJETO/RESUMO: O presente aditivo tem por objeto a SUPRESSÃO de 04 (quatro) postos de jardineiro no 1º grau ao Contrato n. 095/2018,
nos termos do art. 65, inciso I, alínea "b" e § 1º da Lei n. 8.666/93 e no previsto na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA do referido Contrato.
SUPRESSÃO: Pelo presente termo aditivo, fica suprimido 04 (quatro) postos de serviços de Jardineiro (Lote 01, Item 03) no 1º Grau de
Jurisdição, ficando o Contrato n. 095/2018 com a seguinte composição:

Especificação do
Serviço

G r a u  d e
Jurisdição

Quantidade Contratada Atualizada pelo presente
Termo Aditivo

Valor Unitário
(R$)

Valor Mensal
(R$)

Valor Anual
(R$)

JARDINEIRO 1º 8 R$ 2.868,18 R$ 22.945,44 R $
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6.6. PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO1576214 

(Item 03 do Lote
01)

275.345,28

2º 4 R$ 11.472,72
R $
137.672,64

Total 12 R$ 34.418,16
R $
413.017,92

A presente supressão equivale ao valor mensal de R$ 11.472,72 (onze mil quatrocentos e setenta e dois reais e setenta e dois centavos); A
importância ora estabelecida corresponde a uma supressão de 25,00% (vinte e cinco por cento) ao valor inicial atualizado do item 03 do lote 01
do Contrato n. 095/2018. Os efeitos financeiros decorrentes da supressão vigoram a partir de 30 (trinta) dias da assinatura do presente Termo
Aditivo;
VALOR DO TERMO ADITIVO: O presente termo aditivo equivale a uma supressão mensal de R$ 11.472,72 (onze mil quatrocentos e setenta e
dois reais e setenta e dois centavos); O Valor anual estimado do Contrato n. 095/2018 passará para R$ 413.017,92 (quatrocentos e treze mil
dezessete reais e noventa e dois centavos) , sendo o valor mensal estimado de R$ 34.418,16 (trinta e quatro mil quatrocentos e dezoito reais e
dezesseis centavos); O impacto financeiro será dividido entre o 1º e o 2º Grau, da seguinte forma: A despesa anual para o 1º Grau será de R$
275.345,28 (duzentos e setenta e cinco mil trezentos e quarenta e cinco reais e vinte e oito centavos) , sendo o valor mensal de R$ 22.945,44
(vinte e dois mil novecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) ; A despesa anual para o 2º Grau será de R$ 137.672,64
(cento e trinta e sete mil seiscentos e setenta e dois reais e sessenta e quatro centavos) , sendo o valor mensal de R$ 11.472,72 (onze mil
quatrocentos e setenta e dois reais e setenta e dois centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo decorre de autorização do Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí, exarada Decisão
Decisão Nº 10794/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER (Doc. SEI 1987735), e encontra amparo legal no art. 65, inciso I, alínea "b" e § 1º
da Lei n. 8.666/93; no Anexo X da IN MP n. 05/2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e na Portaria TJ/PI n. 842/2020,
de 30 de março de 2020.
DATA DA ASSINATURA:
ASSINATURA:
Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente
Documento assinado eletronicamente por Cleide Maria Carvalho de Saboia.

ATO/ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 125/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20.0.000061087-0
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
CNPJ/CONTRATANTE: 06.981.334/0001-05
EMPRESA/CONTRATADA: GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS EIRELI EPP
CNPJ/CONTRATADA: 18.876.112/0001-76
OBJETO/RESUMO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo a prorrogação do prazo de vigência, bem como o reajuste do Contrato n°
125/2017, cujo objeto cinge-se à prestação de serviços de publicação de avisos de licitações.
PRORROGAÇÃO: Pelo presente Termo, fica a vigência do Contrato prorrogada por mais 12 (doze) meses, tendo por termo inicial 18.10.2020 e
final 18.10.2021.
REAJUSTE: O valor inicial do Contrato sofrerá um reajuste, com base no INPC, de 3,887950 %, correspondendo a R$ 1.513,01 (um mil
quinhentos e treze reais e um centavo). O percentual aplicado refere-se ao acumulado de 12 (doze) meses, mais especificamente de outubro
de 2019 à setembro de 2020. Em razão de fato superveniente, mais especificamente a pandemia causada pela COVID-19, e atendendo ao
disposto no inciso VI, art. 2º, da Portaria n. 842/2020 do Tribunal de Justiça do Piauí, o pagamento do reajuste devido será postergado
para momento posterior, quando da disponibilidade orçamentária devida.
VALOR: O valor deste Termo Aditivo permanecerá o de R$ 38.915,42 (trinta e oito mil novecentos e quinze reais e quarenta e dois
centavos) para um total de 200 (duzentas) unidades, até que se autorize a formalização do reajuste. O valor unitário perfaz o montante de R$
194,57 (cento e noventa e quatro reais e cinquenta e sete centavos).
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta da Unidade
Orçamentária: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJ/PI nos seguintes termos:

Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:
FONTE:

040101 - Tribunal de Justiça
339039 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
118 - Recursos de Fundos Especiais

PROJETO/ATIVIDADE:
Classificação Funcional:
Plano Orçamentário:

2865 - Custeio das Unidades Administrativas e Judiciárias - 2º Grau
02.061.0015.2865
R$ 38.915,42 (2020NR01208)

FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo encontra amparo legal no inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 16/10/2020
ASSINATURA:
Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente
Documento assinado eletronicamente por Keli Alessandra Bandetini.

ATO/ESPÉCIE: OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 103/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20.0.000059355-0
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
CNPJ/CONTRATANTE: 06.981.344/0001-05
EMPRESA/CONTRATADA: GREEN CARD S/A REFEIÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS
CNPJ/CONTRATADA: 92.559.830/0001-71
OBJETO/RESUMO: O presente aditivo tem por objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato n. 103/2015, nos termos do §4 do art. 57 da
Lei n. 8.666/93 e no previsto na CLÁUSULA VI ? DA VIGÊNCIA, bem como a revisão da taxa de administração.
PRORROGAÇÃO: Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogada por 3 (três) meses, em caráter excepcional, a vigência do Contrato, tendo por
termo inicial 17 de outubro de 2020, e final 17 de janeiro de 2021, ou até que se ultime nova licitação para o mesmo objeto, observando-se o
que ocorrer antes, sem a ocorrência de qualquer ônus para o Tribunal de Justiça do Piauí.
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: A taxa de administração, após negociação dos contratantes passará a ser de -1,98% (um vírgula noventa e oito
por cento negativos).

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 9009 Disponibilização: Sexta-feira, 16 de Outubro de 2020 Publicação: Terça-feira, 20 de Outubro de 2020

Página 22


